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O projeto de pesquisa de manejo florestal
madeireiro para pequenos produtores teve
início em meados de 1995, destacando-se
como objetivos básicos: a) implementar um
sistema de manejo florestal sustentável e
adaptado às pequenas propriedades; e b)
contribuir para o desenvolvimento de uma
política estadual de utilização dos recursos
florestais.

Quando selecionadas, as propriedades
possuíam uma área de 80 ha com 75% da
sua cobertura florestal original. Os
proprietários dos imóveis eram, na sua
maioria, migrantes do Sul/Sudeste (60%) e
Nordeste (24%). A atividade produtiva se
restringia ao cultivo de lavouras de
subsistência (arroz, milho, feijão e
mandioca), ocupando aproximadamente 80%
da mão-de-obra familiar disponível. O
sistema de produção era itinerante,
inicialmente cultivavam lavouras anuais por
um período de 2 a 3 anos, sendo esta área
abandonada para a formação de capoeira ou
utilizada para formação de pastagem.

Este trabalho tem como finalidade avaliar os
aspectos financeiro e gerencial do manejo
florestal com a utilização de serraria portátil
em áreas de reserva legal do Projeto de
Colonização Pedro Peixoto, situado na BR
364, trecho Rio Branco–Porto Velho, a
aproximadamente 110 km da capital Rio
Branco.

Para determinar a rentabilidade do
investimento foram utilizados como
indicadores de viabilidade: a) valor presente
líquido (VPL); b) a relação benefício-custo
(RBC); c) o ponto de nivelamento (PN); d) a
taxa interna de retorno (TIR); e d) a
remuneração da mão-de-obra familiar (RMOF)
(Tabela 1).

O VPL corresponde ao valor atual dos
benefícios gerados pela atividade durante o
período analisado (10 anos) e a RBC é o
quociente entre o valor atualizado das rendas
a serem obtidas e o valor atualizado dos
custos, incluindo os investimentos
necessários ao desenvolvimento da
atividade. Este indicador permite analisar a
viabilidade do empreendimento, comparando
as receitas com os custos e investimentos. A
TIR é o valor atual de juros que faz com que
o VPL seja igual a zero, permitindo avaliar a
sensibilidade do projeto em relação à taxa de
juros (Hoffmann et al., 1987). O PN
corresponde à porcentagem da capacidade
produtiva total para a qual não há perdas,
nem lucros puros, apenas as remunerações
dos fatores de produção (Sá; Silva, 2003). A
RMOF foi estimada pela divisão da renda do
trabalho familiar (RTF) pelo número de
homem/dia (diárias) de mão-de-obra familiar
(HDF) utilizado na exploração e a RTF foi
obtida subtraindo-se da renda bruta todas as
despesas, exceto as de mão-de-obra familiar,
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que passou a ser remunerada pelo resíduo. Esse indicador representa o valor máximo da diária
que a exploração, no caso o manejo florestal, pode pagar pelo trabalho familiar (Santos et al.,
1999).

Para análise foram levantados os custos, representados pelos gastos para implementação do
plano de manejo, despesas com deslocamento e estadia do proprietário para regularizar a
documentação necessária, obtenção de certificação, transporte da madeira para a beira do
ramal, próximo da BR 364, impostos, taxas, combustível, lubrificantes, serviços, incluindo
mão-de-obra familiar, depreciações, conservação dos investimentos e assistência técnica. As
receitas correspondem à venda anual de 15 m3 de madeira serrada, comercializada no Estado
de São Paulo ao preço de R$ 900,00/m3 a madeira de primeira e R$ 675,00/m3 a de segunda.
A mão-de-obra familiar empregada na atividade do manejo florestal foi remunerada segundo
seu custo de oportunidade, sendo R$ 15,00 por dia de serviço para as atividades braçais e R$
40,00 por dia de serviço operando com motosserra ou serraria portátil. Os valores dos custos
e receitas foram atualizados à taxa de desconto de 10% ao ano, enquanto os preços dos
fatores de produção foram considerados os de mercado, válidos para setembro de 2004, e o
horizonte temporal de análise foi de 10 anos.

Na análise dos resultados financeiros (Tabela 1), observou-se que o VPL é de R$ 37.535,08,
indicando que a atividade gera benefício superior ao custo de oportunidade do capital
investido. A RBC foi calculada em 1,94, o que significa que para cada R$ 1,00 empregado na
atividade, retorna R$ 1,94 ao produtor. A TIR, calculada em 35%, reflete a viabilidade do
projeto com relação à taxa de juros uma vez que esta é superior ao custo de oportunidade de
capital e à taxa de juros dos financiamentos bancários para atividades de manejo. A
remuneração da mão-de-obra familiar que trabalha no manejo florestal foi calculada em R$
107,30. Portanto, superior ao custo de oportunidade da mão-de-obra que trabalha no setor no
Acre. Neste aspecto, a diária da mão-de-obra não especializada é de aproximadamente R$ 15,00;
enquanto a da mão-de-obra especializada que trabalha com motores e máquinas pesadas gira em
torno de R$ 40,00. O ponto de nivelamento calculado foi de 34,14% da capacidade produtiva do
empreendimento, estabelecendo a produção de aproximadamente 5,12 m3 de madeira serrada e
certificada por propriedade como a quantidade de madeira suficiente para pagar os custos totais da
produção e da comercialização.

Tabela 1. Indicadores de viabilidade financeira do manejo florestal para produção de madeira
certificada por propriedade em áreas de reserva legal, Acre, 2004.
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Para complementar foi realizada a análise da sensibilidade, a partir de dados cross-section da
exploração madeireira, submetida a diferentes níveis de produção por propriedade. Na análise foi
avaliado o comportamento dos indicadores de desempenho econômico para as produções de 6, 10 e
15 m3 de madeira serrada e comercializada por propriedade (Tabela 2).

Para a construção dos orçamentos foram remunerados todos os fatores de produção utilizados na
atividade de manejo. Para os investimentos fixos foi calculado o fator de recuperação do capital
investido; enquanto para os custos variáveis ou contábeis foram levantados os gastos efetivos com
as quantidades de recursos ou fatores de produção empregados no processo produtivo.

Na análise observou-se que os indicadores econômicos apresentam uma tendência de se tornarem
inconsistentes quando diminui a produção de madeira por propriedade. Nestas condições (Tabela 2),
apesar da obtenção de lucro, a exploração madeireira manejada fornece um retorno muito baixo,
deixando de ser uma atividade atrativa para os produtores.

Tabela 2. Indicadores econômicos obtidos a partir da análise de sensibilidade para três níveis de
produção anual de madeira por propriedade, Acre, 2004.

*Real por m3.

Para avaliar o aspecto gerencial da atividade foram analisados os seguintes indicadores:
a) dedicação e perfil do responsável; b) condição de comercialização; c) reciclagem de resíduos; e
d) relacionamento institucional. Referindo-se aos indicadores que contribuíram negativamente na
gestão e administração da atividade, destacam-se: a) a deficiência no planejamento das atividades;
b) não utilização de um controle contábil; e c) não reciclagem de resíduos da produção (melhor
aproveitamento desses resíduos para produção de pequenas peças na marcenaria, como também
dos restos vegetais para produção de carvão).

Portanto, conclui-se que o manejo florestal madeireiro apresenta viabilidade financeira. Contudo, a
necessidade de uma produção mínima de aproximadamente 6 m3 por associado requer uma melhoria
no gerenciamento da associação e no planejamento da exploração madeireira dos sócios, bem como
aproveitamento dos resíduos da produção para obtenção de uma receita adicional. Ressalta-se,
ainda, a necessidade de que seja implementado um controle contábil pelos associados. A ausência
desses fatores poderá contribuir para o insucesso do empreendimento.
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